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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

                                                                       MINUTA

CONTRATO Nº ___/14 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E .

  O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora Geral NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA, portadora do CPF nº 223.935.523-91 e RG nº 09598980-SSP/CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado,___________________________________________________________ ,pessoa jurídica de direito privado, estabelecida  na rua ______________________________, nº_____,______________, CEP:___________,  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por ____________, portador do C.P.F nº ___________ e  RG​​​   ​​ nº   _____________________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _____/____, e no que consta do processo administrativo nº 5.630/2013, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente avença consiste na contratação de empresa especializada para a prestação do serviço de publicação de matéria legal, em jornal de grande circulação do Estado do Ceará, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) o Edital do Eletrônico nº ___/____ e seus anexos;
b) a Proposta apresentada pela CONTRATADA.
2.2 - Considera-se expressamente revogado o contido na proposta da Contratada que disponha em contrário ao estabelecido neste termo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo e por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E SEUS REAJUSTES

4.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor anual estimado de R$ ______( ____ reais). 
4.1.1 - O valor anual estimado foi obtido da seguinte forma: R$_____(valor do cm/coluna) x 1.200 cm/coluna (quantidade estimada para 12 meses). 
4.2 - Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária aos valores mencionados acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.
4.3 - Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

CLÁUSULA QUINTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 – O contratante fornecerá a matéria a ser publicada, no máximo até as 15 (quinze) horas do dia anterior à data solicitada para a publicação da mesma. 
5.2 – A empresa contratada  publicará a matéria na data solicitada, do jornal indicado na proposta, na medida padrão de 03 col x  05 cm altura, podendo, no entanto, conforme a necessidade do contratante, ser solicitada publicação com tamanho diferenciado do padrão.

5.3 – A utilização média anual do espaço em jornal, por esta Justiça especializada, é de aproximadamente 1.200 (um mil e duzentos) cm/coluna. Este número, entretanto, não se converte em compromisso do TRT para com o contratado, sendo citado apenas como valor estimativo. A utilização do espaço em jornal poderá, portanto, assumir valores inferiores ou superiores ao valor anteriormente citado.
CLÁUSULA SEXTA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 – A matéria deverá ser publicada na data indicada pelo contratante. Não havendo indicação de data, a publicação deverá ocorrer no dia posterior à data da solicitação.

6.1.1 – Não será admitido, em hipótese alguma, publicação de matéria em data posterior solicitada pelo contratante.

6.1.2 – Caso a contratada não proceda à publicação na data solicitada, deverá aguardar nova solicitação para que seja publicada a matéria respectiva em data determinada pelo contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE RECEBIMENTO 

7.1 – Os serviços serão recebidos provisória e definitivamente na data da publicação, após a verificação da conformidade da matéria publicada com a matéria enviada.
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica  ___________, constante da atividade ______________ – _______________. Nota de Empenho nº ________________.    

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 - Caberá ao Fiscal do Contrato à Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – Deven Moura Miller. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pela sua substituta Cristiane Tavares Aguiar.
9.1.1 - A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.2 - Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.  

9.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.  

9.5 - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais;

9.6 - As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelos Gerenciadores do Contrato através dos telefones 3388.9387 e 3388.9355.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 - Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento;

10.2 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;
10.3 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT. 

10.4 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
10.5 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT;

10.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.7 - Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93;

10.8 - Antes da efetivação da contratação, a empresa deverá comprovar as seguintes condições:

· Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004; 

· Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do serviço.

11.2- Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.
11.3 - Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços, através do Gerenciador do Contrato.

11.4 - Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato.

11.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no item 12.1.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 - Os pagamentos serão efetuados na conta bancária fornecida pela empresa, mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Municipal, com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12.2 - A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da Contratada onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

12.3- Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

12.4 - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária.  

12.5 - Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



       365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocada no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

13.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.
13.3 - Além da sanção prevista nos itens acima, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual. 

13.4 - A contratada estará sujeita, ainda, às demais penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

13.5 - As penalidades previstas nos itens acima serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.6 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, exceto quanto a mudança do fiscal do contrato.

14.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto do presente Contrato.

14.3 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 – O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei 8.666/93.

15.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3 - A rescisão de que trata o item 15.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 2 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

                           Fortaleza,          de                               de

                                                  CONTRATANTE

                                                   CONTRATADA
